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A C Ó R D Ã O

HABEAS CORPUS N.º 0000384-47.2015.815.0000 – Juízo da Vara 
Única de Caaporã
RELATOR: José Guedes Cavalcanti Neto (Juiz de Direito convocado em 
substituição ao Des. Carlos Martins Beltrão Filho)
IMPETRANTE: Taluã Vasconcelos Maia de Lucena
PACIENTE: Eduardo Felipe 

HABEAS  CORPUS.  ALEGADO  EXCESSO  DE
PRAZO.  FEITO  COMPLEXO.  PLURALIDADE  DE
RÉUS  PRESOS  EM  LOCAL  DIVERSO  DO
DISTRITO  DA  CULPA.  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. DENEGAÇÃO DA
ORDEM.

A  superação  do  prazo  não  conduz  imediata  e
automaticamente  ao  reconhecimento  de
constrangimento ilegal. Réus presos em comarca
diversa.  Necessidade  de  expedição  de  cartas
precatórias.  Feito  complexo.  Denegação  da
ordem.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos  de  habeas
corpus, acima identificados,

ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, a unanimidade, em denegar a ordem, em harmonia com
o parecer da douta Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se  de  ordem  de  habeas  corpus,  com  pedido  de
liminar, impetrada pelo Bel. Taluã Vasconcelos Maia de Lucena em favor de
Eduardo  Felipe  Tavares  da  Silva,  qualificado  inicialmente,  alegando,  para
tanto,  suposto  constrangimento  ilegal  proveniente  do Juízo  de  Direito  da
Vara Única da Comarca de Caaporã (fls. 02/12).

Narra  a  inicial  do  mandamus que  o  paciente  teve  sua
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prisão decretada em 24/07/2014, acusado de participação do homicídio de
Marcelo Cristovam da Silva, ocorrido em 21 de julho de 2014.

Alega que a prisão preventiva já dura 186 (cento e oitenta
e seis) dias sem que tenha sido, sequer, designada audiência.

Pugnou pela concessão da ordem em liminar.

Solicitadas as informações de praxe, fls. 24, estas foram
prestadas  às  fls.  27/28,  com a  ressalva  de  que  foi  indeferido  pedido  de
liberdade  sob  a  alegação  de  que  os  prazos  processuais  não  tem caráter
absoluto e podem ser dilatados em situações justificadas, como no caso dos
autos,  em  que  se  vislumbra  relativa  complexidade  pela  multiplicidade  de
sujeitos  ativos  e  o  fato  de  estarem  os  réus  encarcerados  em  outra
circunscrição, o que tem retardado os atos processuais, que dependem do
cumprimento de cartas precatórias, de tramitação mais lenta.

Liminar indeferida às fls. 30/31.

Em  seguida,  foram  os  autos  à  consideração  da  douta
Procuradoria de Justiça que, em parecer, opinou pela denegação do writ (fls.
33/39).

Conclusos  os  autos,  coloquei-os  em  mesa  para
julgamento.

É o relatório.

VOTO

Do alegado excesso de prazo

Como é sabido, para a concessão de habeas corpus com
fundamento em excesso de prazo, é necessário que essa demora seja
injustificada, isto é, que ao processo não se tenha dado regular andamento,
por culpa exclusiva do Poder Judiciário.

Os prazos estabelecidos para a formação da culpa não são
absolutamente rígidos, admitindo-se que haja dilação dos mesmos, ainda que
não provocada pela defesa, se devidamente justificada.

Com  efeito,  há  situações  nas  quais  alguns  entraves
processuais ocorrem que, em respeito à garantia constitucional do contraditório,
forçam o magistrado a dilatar o prazo de encerramento da instrução criminal. 
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De tal modo, a superação do prazo, por si só, não conduz
imediata e automaticamente ao reconhecimento de constrangimento ilegal por
excesso de prazo na formação da culpa, impondo análise à luz do princípio da
razoabilidade.

Há que se examinar a regularidade do feito e a sequência dos
atos processuais no tempo.

No  presente  caso,  a  citação  dos  acusados  foi  efetivada
através de carta precatória, já que os mesmos se encontram presos em outra
Comarca  e,  dos  03  (três)  acusados,  apenas  02  (dois)  apresentaram  a
respectiva defesa.

Ademais,  trata-se  de  feito  complexo  onde  é  apurado  o
delito previsto no art. 157, §3º, CP, onde, segundo narrativa da denúncia,
paciente, com outros dois comparsas, apedrejaram a vítima até a morte e
subtraíram seus pertencentes, fugindo em seguida.

Logo,  como  ressaltou  a  autoridade  apontada  como
coatora,  no  caso  dos  autos,  vislumbra-se  relativa  complexidade  pela
multiplicidade dos sujeitos ativos e pelo fato de estarem os réus encarcerados
em  outra  circunscrição,  o  que  tem  retardado  os  atos  processuais  que
dependem do cumprimento de cartas precatórias, de tramitação mais lenta.

De forma que não se pode dizer que a prisão do paciente, até
a presente data, esteja a configurar um constrangimento ilegal atribuível ao juiz
da causa.

Assim tem decidido o STJ: 

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ORDINÁRIO.
NÃO-CABIMENTO.  ARTIGO 121,  §  2º,  II,  DO
CÓDIGO  PENAL.  EXCESSO  DE  PRAZO  PARA
JULGAMENTO.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.
RAZOABILIDADE.  DIVERSOS  ATOS  DA
DEFESA. EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA.
ENUNCIADO  Nº  64  DA  SÚMULA  DO  STJ.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. I. […] III.
O  prazo  para  a  conclusão  da  instrução
criminal  não  tem  as  características  de
fatalidade  e  de  improrrogabilidade,
fazendo-se imprescindível raciocinar com
o  juízo  de  razoabilidade  para  definir  o
excesso  de  prazo,  não  se  ponderando
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mera soma aritmética de tempo para os
atos  processuais.  (precedentes). lV.  No
caso  em  tela,  as  peculiaridades  da  causa.
Necessidade de expedição de carta precatória e
utilização  de  recursos  por  parte  da  defesa.
Tornam  razoável  e  justificada  a  demora  na
realização do julgamento em plenário, de modo
a afastar, por ora, o alegado constrangimento
ilegal.  (precedentes).  V.  "não  constitui
constrangimento ilegal o excesso de prazo na
instrução,  provocado pela defesa" (Enunciado
nº 64 da Súmula do STJ). Habeas corpus não
conhecido.  (STJ;  HC  305.284;  Proc.
2014/0247338-9; AL; Quinta Turma; Rel. Min.
Félix Fischer; DJE 06/03/2015). Grifos nossos.

RECURSO EM HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO
DA  CULPA.  ATRASO  IMPUTADO  À  DEFESA.
PRISÃO  PREVENTIVA.  PERICULOSIDADE.
QUANTIDADE  DA  DROGA  APREENDIDA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  PARECER
ACOLHIDO. 1. É pacífico o entendimento do
Superior  Tribunal  de  justiça  de  que  a
verificação  da  ocorrência  de  excesso  de
prazo para formação da culpa não decorre
da simples soma dos prazos processuais,
devendo  ser  examinadas  as
peculiaridades  de  cada  caso,  sempre
observado o princípio da razoabilidade. 2.
Não pode a defesa alegar excesso de prazo na
conclusão da instrução quando ela mesma deu
motivo  para  o  atraso  (precedente).  3.  A
alegação de excesso de prazo na formação da
culpa não se mostra suficiente para colocar o
recorrente em liberdade, quando demonstrada
a  periculosidade  do  acusado,  bem  como  a
quantidade significativa  da droga apreendida.
4. Recurso em habeas corpus improvido. (STJ;
RHC  49.005;  Proc.  2014/0154248-0;  RS;
Sexta Turma; Rel. Min. Sebastião Reis Júnior;
DJE 02/03/2015). Grifos nossos.

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS
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CORPUS.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.
ROUBO  DUPLAMENTE  CIRCUNSTANCIADO.
AUSÊNCIA  DE  CÓPIA  DO  DECRETO
PREVENTIVO.  NECESSIDADE  DE  PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA.  EXCESSO  DE  PRAZO.
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE  MANIFESTA.  1.  […]  4.  O
excesso  de  prazo  para  o  término  da
instrução criminal, segundo entendimento
jurisprudencial  deste  tribunal,  deve  ser
aferido  dentro  dos  limites  da
razoabilidade,  considerando
circunstâncias excepcionais que venham a
retardar  a  instrução  criminal  e  não  se
restringindo à simples soma aritmética de
prazos processuais. 5. Na hipótese, observa-
se  que  o  processo  está  tramitando
regularmente,  dentro  da  razoabilidade  e  das
peculiaridades inerentes ao caso, não havendo
se falar em constrangimento ilegal quando não
há  inércia  ou  desídia  por  parte  do  poder
judiciário  ou  do  ministério  público.
Encontrando-se  o  feito  na  fase  de  alegações
finais, impõe-se a aplicação da Súmula nº 52
do STJ. 6. Habeas corpus não conhecido. (STJ;
HC  301.504;  Proc.  2014/0201489-4;  SP;
Quinta Turma; Rel. Min. Gurgel de Faria; DJE
03/03/2015). Grifos nossos.

Como ressaltou o d. Procurador de Justiça, fls. 52/57:

“De  acordo  com  o  melhor  entendimento
jurisprudencial, o reconhecimento do excesso
de prazo da prisão deve ter como parâmetro:
a  complexidade  do  processo,  a
pluralidade  de  pessoas  envolvidas  ou
mesmo  as  dificuldades  de  natureza
técnica na produção das provas, devendo
sempre  ser  analisado  à  luz  do  Princípio  da
Razoabilidade e Proporcionalidade.
[…]
No  caso  em  epígrafe,  observa-se  que  a
demora  na  instrução  processual  se  deve  ao
conjunto  desses  elementos,  visto  que,
conforme  se  extrai  dos  autos,  foram
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denunciadas  03  (três)  pessoas,  após  a
morte da vítima por apedrejamento, com
o  intuito  de  subtrair  seus  pertences,
valendo  lembrar,  nesse  contexto,  a
complexidade da causa é algo imanente.
Não  se  pode  olvidar,  por  outro  lado,  que  a
necessidade  de  expedição  de  cartas
precatórias  geram,  de  um modo  ou  outro,
um  natural  elastecimento  da  instrução.  Os
réus  estão  presos  preventivamente  em
local diverso do distrito da culpa,  sendo,
por  isso,  indispensável  a  intimação  pessoal
dos  mesmos  com  observância  das  cautelas
legais.”

Por fim, determino que seja expedida recomendação ao
juízo de origem para que imprima celeridade ao julgamento do processo do
recorrente.

Ante todo o exposto, denego a ordem, em harmonia com o
parecer da Procuradoria de Justiça.

É como voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente em exercício da Câmara
Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores José
Guedes Cavalcanti Neto (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des.
Carlos Martins Beltrão Filho, com jurisdição limitada), relator, e Marcos William de
Oliveira (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo da
Cunha Ramos).

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
em 17 de março de 2015.

João Pessoa, 18 de março de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz de Direito convocado - Relator
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